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Resumo 
O avanço acelerado das tecnologias digitais 
transformou profundamente as formas de 
acesso à informação, de comunicação e de 
aprendizagem, exigindo que o professor 
desenvolva novas competências para atuar 
de forma significativa na contemporanei-
dade. Nesse contexto, o letramento digital 
emerge como uma competência essencial, 
que ultrapassa o domínio operacional de 
ferramentas e envolve dimensões cogniti-
vas, comunicacionais, éticas e culturais. Ser 
digitalmente letrado implica compreender 
criticamente o ecossistema digital, analisar 
a fiabilidade das fontes, produzir conteúdos 
multimodais, participar de forma responsá-
vel nos ambientes virtuais e orientar os es-
tudantes para práticas seguras e éticas no 
uso da internet.
A formação inicial e continuada de professo-
res deve integrar o letramento digital como 
eixo central. Isso significa oferecer experiên-
cias formativas que articulem reflexão teó-
rica e prática pedagógica, permitindo ao do-
cente apropriar-se das tecnologias de modo 
criativo e intencional. Essa formação deve 
estimular metodologias ativas, promover a 
colaboração, ampliar o repertório didático 
e favorecer a construção de ambientes de 
aprendizagem mais dinâmicos e inclusivos. 
O professor contemporâneo assume, assim, 
novos papéis: mediador, curador de infor-
mação, designer de experiências educativas 
e facilitador da aprendizagem.
Contudo, o desenvolvimento do letramento 
digital não depende apenas do esforço indi-
vidual. Requer políticas públicas consisten-
tes, infraestrutura tecnológica adequada, 
suporte técnico-pedagógico contínuo e uma 
cultura institucional favorável à inovação. É 
fundamental que as escolas disponham de 
equipamentos, conectividade, plataformas 
digitais e ambientes apropriados para prá-
ticas pedagógicas inovadoras. Além disso, 
precisam garantir tempo para formação, re-
conhecimento profissional e oportunidades 
para a experimentação e a partilha entre do-
centes. A equidade digital também se des-
taca como elemento essencial, assegurando 

que todos os alunos e professores tenham 
acesso às mesmas oportunidades tecnológi-
cas.
Conclui-se que promover o letramento di-
gital é investir na qualidade da educação e 
preparar os professores para enfrentar de-
safios contemporâneos. É um processo que 
envolve compromisso coletivo e contínuo, 
integrando formação, políticas públicas, re-
cursos institucionais e reflexão crítica. Ape-
nas assim a escola pode cumprir o seu papel 
de formar cidadãos ativos, éticos e compe-
tentes no mundo digital.
Palavras-chave: Letramento digital; Forma-
ção de professores; Tecnologias digitais; Prá-
tica pedagógica; Educação contemporânea.

Introdução
Nas últimas décadas, as tecnologias digitais 
têm provocado uma transformação estru-
tural na forma como as sociedades comu-
nicam, trabalham, produzem conhecimento 
e se relacionam. A escola, enquanto espaço 
privilegiado de socialização e aprendizagem, 
é diretamente impactada por estas mudan-
ças. O acesso à informação tornou-se ime-
diato, multimodal e global; a comunicação 
expandiu-se para ambientes virtuais que 
misturam texto, imagem, vídeo e interação 
em tempo real; e as formas de aprender 
multiplicaram-se através de plataformas, re-
des sociais, recursos abertos e inteligências 
artificiais. Nesse cenário, o papel do profes-
sor e as finalidades da educação adquirem 
novos contornos, exigindo uma revisão pro-
funda das práticas pedagógicas e dos mode-
los de formação docente.
É neste contexto que o letramento digital 
emerge como uma competência incontorná-
vel para o professor contemporâneo. Mais 
do que saber utilizar dispositivos tecnológi-
cos, trata-se de compreender criticamente o 
ecossistema digital em que alunos e profes-
sores estão inseridos. O letramento digital 
envolve não apenas o domínio técnico de 
ferramentas, mas também a capacidade de 
selecionar recursos, interpretar a informa-
ção em diferentes formatos, comunicar de 
forma ética e eficaz, criar conteúdos origi-
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nais e orientar os estudantes para um uso 
responsável e significativo da tecnologia.
Assim, o professor do século XXI precisa de-
senvolver um conjunto articulado de sabe-
res, habilidades e atitudes que ultrapassam 
o simples manejo de aplicações digitais. Isso 
inclui competências analíticas para avaliar a 
fiabilidade das fontes, competências comu-
nicacionais para interagir em ambientes vir-
tuais, competências criativas para produzir 
materiais multimodais e competências éti-
cas relacionadas com privacidade, seguran-
ça, cidadania e respeito pela diversidade no 
espaço digital. Acresce a isso a necessidade 
de compreender como as tecnologias mol-
dam comportamentos, ampliam possibilida-
des de aprendizagem e interferem nas rela-
ções sociais.
Portanto, refletir sobre o letramento digital 
e sobre como ele deve ser incorporado à for-
mação inicial e continuada dos professores 
é essencial para garantir uma educação ali-
nhada às exigências da contemporaneidade. 
A formação docente não pode limitar-se a 
práticas tecnicistas ou eventuais; deve cons-
truir, de forma intencional, uma cultura digi-
tal crítica, criativa e pedagógica que capacite 
o professor a atuar como mediador, curador 
e designer de experiências educativas no 
contexto digital em constante evolução.
1.	 Conceito e dimensões do letramento 
digital
O conceito de letramento digital surgiu a 
partir da necessidade de compreender como 
os indivíduos interagem com as tecnologias 
de informação e comunicação (TIC) no quo-
tidiano. Inicialmente associado ao simples 
uso de dispositivos, o termo foi ganhando 
complexidade à medida que o ambiente di-
gital se tornou mais dinâmico, multimodal e 
socialmente estruturado. Hoje, o letramento 
digital é entendido como um conjunto inte-
grado de competências técnicas, cognitivas, 
comunicacionais, criativas e éticas, indispen-
sáveis para atuar de forma crítica e produti-
va nos espaços digitais.
O letramento digital não se limita a ensinar 
a usar ferramentas, mas envolve a capacida-
de de interpretar, avaliar, produzir e parti-
lhar conteúdos digitais, compreendendo os 
impactos sociais, culturais e educacionais 
dessas interações. Isso significa que um in-
divíduo letrado digitalmente deve ser capaz 

de navegar em diferentes ambientes virtu-
ais, compreender o funcionamento das tec-
nologias, avaliar informações com base em 
critérios de fiabilidade, comunicar-se de for-
ma clara e ética, e, sobretudo, criar soluções 
inovadoras para problemas reais utilizando 
recursos digitais.
No campo da educação, o letramento digital 
assume uma importância ainda maior, pois 
o professor não é apenas utilizador das tec-
nologias: ele é mediador, orientador e pro-
dutor de experiências educativas que envol-
vem os estudantes no uso crítico e criativo 
do digital. Assim, compreender as dimen-
sões do letramento digital é fundamental 
para orientar práticas formativas e pedagó-
gicas intencionais.
A seguir, apresentam-se as principais di-
mensões do letramento digital, explicadas 
de forma detalhada:
1.1 Dimensão Técnica
Refere-se ao domínio operacional das tecno-
logias. Inclui:
•	 utilização de dispositivos (computa-
dores, tablets, smartphones);
•	 navegação em plataformas digitais e 
ambientes virtuais de aprendizagem;
•	 uso de ferramentas de produção de 
conteúdo (editores de texto, imagem, vídeo 
e áudio);
•	 compreensão do funcionamento bási-
co das ferramentas (configurações, armaze-
namento, cloud, actualizações);
•	 resolução de problemas comuns, 
como falhas de conexão ou erros de softwa-
re.
Embora seja a dimensão mais visível, não é 
suficiente por si só. O professor precisa inte-
grar este domínio técnico a decisões peda-
gógicas fundamentadas.
1.2 Dimensão Cognitiva e Crítica
Esta dimensão envolve a capacidade de:
•	 pesquisar e selecionar informações 
de forma autónoma e criteriosa;
•	 avaliar a credibilidade das fontes e 
identificar desinformação;
•	 compreender algoritmos, filtros e me-
canismos de recomendação;
•	 analisar o impacto das tecnologias na 
construção do conhecimento;
•	 interpretar conteúdos multimodais 
(texto, áudio, vídeo, gráficos, hiperlinks).
Trata-se da dimensão que assegura que o 
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uso da tecnologia não seja acrítico ou ma-
nipulado por interesses externos. Para o 
professor, esta competência é crucial para 
orientar os alunos no desenvolvimento de 
pensamento crítico digital.
1.3 Dimensão Pedagógica
A dimensão pedagógica refere-se à capaci-
dade de integrar tecnologias em práticas de 
ensino de forma significativa. Envolve:
•	 planeamento de aulas que articulem 
TIC com objetivos de aprendizagem;
•	 escolha criteriosa de ferramentas 
adequadas às necessidades dos alunos e 
dos conteúdos;
•	 aplicação de metodologias ativas (sala 
de aula invertida, gamificação, aprendiza-
gem baseada em projetos);
•	 criação de experiências de aprendiza-
gem híbridas ou totalmente online;
•	 uso de recursos tecnológicos para 
avaliação formativa, feedback e monitoriza-
ção do progresso.
Um professor letrado digitalmente não usa 
tecnologia por moda ou imposição, mas com 
propósito pedagógico claro.
1.4 Dimensão Comunicacional e Colaborati-
va
Esta dimensão foca-se na capacidade de co-
municar e trabalhar em ambientes digitais, 
incluindo:
•	 uso de plataformas de comunicação 
síncrona e assíncrona;
•	 participação em comunidades digitais 
(fóruns, grupos de estudo, redes colaborati-
vas);
•	 produção e interpretação de conteú-
dos multimodais e interativos;
•	 práticas de colaboração em rede, 
como coautoria de documentos e projetos 
partilhados;
•	 compreensão das linguagens digitais, 
incluindo emojis, memes, vídeos curtos e 
formas contemporâneas de interação.
Para o professor, esta competência é essen-
cial para dinamizar interações significativas 
com os alunos, famílias e colegas, sobretudo 
em modelos híbridos.
1.5 Dimensão Ética, de Segurança e Cidada-
nia Digital
É uma das mais importantes no contexto es-
colar. Envolve:
•	 uso responsável e consciente da inter-
net;

•	 práticas de segurança digital (protec-
ção de dados, passwords seguras, autentica-
ção);
•	 respeito pela privacidade e pela pro-
priedade intelectual;
•	 combate ao cyberbullying, discurso 
de ódio e comportamentos de risco;
•	 reflexão sobre os impactos sociais das 
tecnologias, como vigilância, dependência 
digital e desigualdades.
O professor deve ser capaz de orientar os 
alunos para um uso saudável, ético e infor-
mado das tecnologias, contribuindo para 
a construção de cidadãos digitais críticos e 
responsáveis.

2.	 Por que o letramento digital é central 
na formação de professores?

O letramento digital ocupa atualmente um 
lugar central na formação inicial e continu-
ada de professores porque a escola já não 
pode ser compreendida sem considerar o 
ecossistema tecnológico que molda a socie-
dade contemporânea. A presença constante 
de dispositivos digitais, redes sociais, plata-
formas de aprendizagem e fluxos contínuos 
de informação transforma a forma como os 
estudantes aprendem, interagem e constro-
em conhecimento. Nesse contexto, o pro-
fessor assume um papel estratégico: é ele 
quem media, orienta e dá significado peda-
gógico às tecnologias usadas no espaço edu-
cativo. Assim, o letramento digital torna-se 
uma condição indispensável para o exercício 
profissional docente.
Em primeiro lugar, a centralidade do letra-
mento digital decorre da transformação 
profunda das práticas sociais. Os estudan-
tes vivem imersos na cultura digital: comuni-
cam-se através de redes online, consomem 
informação em múltiplos formatos, partici-
pam de comunidades virtuais e constroem 
identidades em ambientes digitais. Ignorar 
essa realidade significa afastar a escola da 
experiência vivida pelos alunos. O professor 
precisa compreender esse universo, dialogar 
com ele e saber utilizá-lo como ferramenta 
pedagógica. O letramento digital possibilita 
essa aproximação, permitindo ao docente 
criar pontes entre a cultura escolar e a cul-
tura digital.
Em segundo lugar, o letramento digital é 
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central porque redefine o papel do profes-
sor. Se antes o docente era visto primordial-
mente como transmissor de conhecimentos, 
hoje ele deve atuar como:
•	 curador de conteúdos, selecionando, 
organizando e filtrando informação de qua-
lidade;
•	 mediador de aprendizagens, orien-
tando processos de pesquisa, comunicação 
e criação digital;
•	 designer de experiências educativas, 
capaz de integrar tecnologias de forma in-
tencional e significativa;
•	 formador de cidadãos digitais, ensi-
nando competências éticas, críticas e comu-
nicacionais necessárias à vida online.
Essas funções exigem um repertório técnico, 
crítico e pedagógico que só o letramento di-
gital pode proporcionar.
Outro motivo decisivo para considerar o le-
tramento digital como eixo central da forma-
ção docente é a complexidade informacional 
do mundo contemporâneo. A abundância 
de dados, a propagação de notícias falsas, 
a manipulação algorítmica e a circulação 
de discursos polarizados desafiam a prática 
educativa. Cabe ao professor orientar os es-
tudantes na leitura crítica de conteúdos, no 
reconhecimento de vieses, na avaliação da 
fiabilidade das fontes e no desenvolvimen-
to de competências de pensamento crítico 
digital. Sem formação adequada, o docente 
fica vulnerável às mesmas armadilhas infor-
macionais que afetam a sociedade em geral.
Além disso, as tecnologias ampliam o poten-
cial pedagógico ao viabilizar metodologias 
ativas, aprendizagem personalizada, ensino 
híbrido e resolução de problemas reais. O 
letramento digital permite ao professor in-
tegrar estas abordagens de forma conscien-
te, indo além do uso superficial das ferra-
mentas. Trata-se de perceber as tecnologias 
como recursos para promover autonomia, 
colaboração, criatividade e participação ati-
va dos estudantes — elementos chave de 
uma educação alinhada ao século XXI.
A centralidade do letramento digital tam-
bém se justifica pela necessidade de en-
frentar desigualdades de acesso e uso das 
tecnologias. Em muitos contextos, o acesso 
pode até existir, mas o uso é limitado ou su-
perficial. O professor, devidamente forma-
do, pode atuar como agente de equidade 

digital, assegurando que todos os alunos de-
senvolvam competências essenciais para a 
sua inclusão plena na sociedade digital. Isso 
implica ensinar estratégias de navegação, 
pesquisa, produção multimodal, segurança 
e cidadania digital independentemente da 
origem socioeconómica dos estudantes.
Por fim, o letramento digital é fundamental 
porque dialoga diretamente com os desa-
fios e exigências profissionais do docente. 
Planeamento, avaliação, comunicação com 
famílias, colaboração entre colegas e parti-
cipação em redes de aprendizagem são hoje 
atividades frequentemente mediadas por 
tecnologias. A ausência de competências di-
gitais prejudica não apenas o ensino, mas o 
próprio desempenho profissional do profes-
sor.
Assim, o letramento digital não é um com-
plemento ou um adorno na formação docen-
te. Ele constitui um pilar estruturante que 
permite ao professor responder de forma 
crítica, ética e inovadora às demandas peda-
gógicas da era digital. Investir na formação 
digital do professor é, portanto, investir na 
qualidade da educação e no desenvolvimen-
to pleno dos alunos como cidadãos do sécu-
lo XXI.

3. Competências essenciais para a formação 
inicial e continuada
A formação inicial e continuada dos profes-
sores deve contemplar um conjunto abran-
gente de competências que permitam ao 
docente atuar com segurança, criatividade, 
criticidade e intencionalidade pedagógi-
ca em ambientes digitais. As tecnologias já 
não são elementos periféricos do proces-
so educativo; são meios estruturantes de 
comunicação, mediação e produção de co-
nhecimento. Por isso, o desenvolvimento de 
competências digitais precisa ser pensado 
de forma progressiva, articulada e sustenta-
da, começando na formação inicial e exten-
dendo-se ao longo da carreira docente.
Estas competências podem ser agrupadas 
em diferentes eixos interdependentes, que, 
em conjunto, compõem o perfil do professor 
digitalmente letrado.
3.1 Competências Técnicas Operacionais
As competências técnicas constituem a base 
do letramento digital e incluem:
•	 domínio funcional de dispositivos 
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como computadores, tablets e smartpho-
nes;
•	 utilização fluente de sistemas opera-
tivos, navegadores, ferramentas de edição e 
aplicações educacionais;
•	 gestão de ficheiros, cloud computing, 
armazenamento seguro e partilha de docu-
mentos;
•	 utilização de ambientes virtuais de 
aprendizagem (Moodle, Google Classroom, 
entre outros);
•	 realização de videochamadas, trans-
missões, partilha de ecrã e uso de platafor-
mas de comunicação digital;
•	 resolução de problemas técnicos sim-
ples.
Embora fundamentais, estas competências 
representam apenas o nível inicial de atua-
ção digital e devem ser complementadas por 
competências mais complexas e reflexivas.
3.2 Competências Didático-Pedagógicas
São aquelas que permitem ao professor in-
tegrar as tecnologias com finalidades educa-
tivas explícitas. Incluem:
•	 planear aulas e sequências didáticas 
que utilizem tecnologias de forma intencio-
nal e alinhada aos objetivos de aprendiza-
gem;
•	 selecionar ferramentas adequadas às 
necessidades dos estudantes, aos conteú-
dos e ao contexto educativo;
•	 aplicar metodologias ativas, tais como 
sala de aula invertida, gamificação, aprendi-
zagem baseada em projetos e aprendizagem 
colaborativa mediada por tecnologias;
•	 desenvolver estratégias de avaliação 
formativa utilizando plataformas interati-
vas, quizzes digitais, rubricas e portfólios 
eletrônicos;
•	 utilizar recursos digitais para pro-
mover a personalização da aprendizagem, 
atendendo à diversidade da turma.
Estas competências constituem o coração da 
prática docente e devem ser continuamente 
desenvolvidas e atualizadas.
3.3 Competências Críticas e Analíticas
O professor precisa compreender critica-
mente o ecossistema digital para orientar os 
alunos com segurança e discernimento. As-
sim, esta dimensão inclui:
•	 avaliar fontes de informação com 
base em critérios de credibilidade, autoria, 
atualização e imparcialidade;

•	 identificar desinformação, manipula-
ção algorítmica, fake news e discursos tóxi-
cos;
•	 compreender como funcionam as 
plataformas digitais, incluindo algoritmos, 
filtros de recomendação e mecanismos de 
vigilância;
•	 promover literacia midiática e infor-
macional entre os estudantes;
•	 desenvolver pensamento crítico digi-
tal e incentivar o uso consciente das tecno-
logias.
Estas competências são essenciais à forma-
ção de cidadãos capazes de participar de 
forma responsável e crítica na esfera pública 
digital.
3.4 Competências de Criação e Autoria Digi-
tal
Envolvem a capacidade de produzir conte-
údos digitais diversificados e de orientar os 
alunos nesse processo. Incluem:
•	 criação de vídeos educativos, pod-
casts, apresentações interativas, infográfi-
cos e recursos multimodais;
•	 utilização de ferramentas de edição 
de imagem, áudio e vídeo;
•	 desenvolvimento de materiais inte-
rativos, como quizzes gamificados, mapas 
mentais e atividades digitais personalizadas;
•	 domínio básico de ferramentas de 
programação visual e ambientes educativos 
de codificação para crianças e jovens (Scrat-
ch, Blockly, etc.);
•	 orientação dos estudantes em proje-
tos de autoria digital, promovendo criativi-
dade, inovação e expressão pessoal.
Estas competências permitem ao professor 
transitar de utilizador para produtor ativo 
de materiais digitais.
3.5 Competências de Gestão e Interação em 
Ambientes Digitais
As práticas educativas digitais requerem 
capacidade de gerir interações, organi-
zar dinâmicas e acompanhar processos de 
aprendizagem online. Entre as principais 
competências, destacam-se:
•	 moderação de fóruns, chats e plata-
formas colaborativas;
•	 criação e gestão de comunidades de 
aprendizagem virtuais;
•	 utilização de ferramentas de monito-
rização do progresso dos estudantes;
•	 gestão de conflitos e promoção de 
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convivência saudável em ambientes digitais;
•	 condução de atividades síncronas e 
assíncronas, articulando tempo, espaço e 
ritmo de aprendizagem dos estudantes.
Estas competências possibilitam experiên-
cias educativas mais participativas, organi-
zadas e centradas no aluno.
3.6 Competências Éticas, de Segurança e Ci-
dadania Digital
São indispensáveis na formação de profes-
sores, considerando os riscos e desafios da 
era digital:
•	 compreensão de princípios de prote-
ção de dados e privacidade (incluindo regu-
lamentos como RGPD);
•	 adoção de práticas de segurança digi-
tal, como gestão de senhas, autenticação e 
prevenção de ataques digitais;
•	 respeito à propriedade intelectual e à 
utilização responsável de conteúdos digitais;
•	 identificação e prevenção de cyber-
bullying, discurso de ódio e comportamen-
tos de risco;
•	 promoção de uma postura ética e res-
ponsável no uso das tecnologias, orientando 
os estudantes para um comportamento di-
gital seguro, respeitoso e crítico.
Esta dimensão garante que a atuação digital 
do professor esteja alinhada com valores de 
inclusão, respeito e cidadania.
3.7 Competências de Colaboração e Desen-
volvimento Profissional
Por fim, o professor digitalmente letrado 
deve também:
•	 participar em redes de formação e co-
munidades de prática;
•	 colaborar com colegas no desenvolvi-
mento de materiais, projetos e estratégias 
pedagógicas digitais;
•	 partilhar experiências, investigar prá-
ticas inovadoras e refletir sobre a própria 
ação;
•	 manter-se atualizado face às novas 
tecnologias e tendências educacionais;
•	 utilizar ferramentas digitais para au-
toavaliação e construção de portfólios pro-
fissionais.
O desenvolvimento contínuo destas compe-
tências garante que a formação digital do-
cente seja sustentável e evolutiva.

4. Aspectos éticos, comunicacionais e cultu-
rais

O letramento digital não se resume ao do-
mínio técnico das tecnologias; ele está in-
trinsecamente ligado a dimensões éticas, 
comunicacionais e culturais que moldam a 
forma como professores e alunos se posi-
cionam e interagem no ecossistema digital. 
Compreender estas dimensões é fundamen-
tal para garantir que o uso da tecnologia na 
educação não apenas amplie possibilidades 
pedagógicas, mas também promova valores 
de cidadania, respeito e responsabilidade 
social.
A escola é um espaço privilegiado para de-
senvolver práticas de cidadania digital, visto 
que as interações online — cada vez mais 
frequentes entre crianças e jovens — podem 
envolver riscos, desigualdades e desafios 
que exigem uma mediação sensível e crítica. 
Aqui, o papel do professor é duplo: ensinar 
competências técnicas e, simultaneamente, 
orientar o comportamento ético e responsá-
vel em ambientes digitais.
4.1 Dimensão Ética: responsabilidade, priva-
cidade e respeito
A dimensão ética refere-se às normas de 
comportamento e aos valores que norteiam 
a atuação no ambiente digital. Envolve:
•	 proteção de dados e privacidade, in-
cluindo compreensão das políticas de reco-
lha e uso de informações pessoais por plata-
formas digitais;
•	 utilização responsável da informação, 
respeitando direitos de autor, citando fon-
tes e valorizando produções alheias;
•	 comportamento respeitoso e não dis-
criminatório em interações online;
•	 consciência sobre segurança digital, 
prevenção de golpes, phishing, roubo de 
identidade e uso indevido de dados;
•	 mediação de conflitos e atuação pre-
ventiva frente ao cyberbullying, discurso de 
ódio, assédio digital ou exclusão social.
Para o professor, dominar esta dimensão é 
essencial para orientar os estudantes e pro-
teger a comunidade escolar, ao mesmo tem-
po que fortalece práticas digitais seguras e 
respeitosas.
4.2 Dimensão Comunicacional: interação, 
linguagem e colaboração
A comunicação no ambiente digital é multi-
modal, rápida e sujeita a interpretações di-
versas. Assim, a dimensão comunicacional 
do letramento digital inclui:
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•	 competência para comunicar-se de 
forma clara e eficaz em diferentes platafor-
mas (emails, fóruns, videoconferências, pla-
taformas de aprendizagem);
•	 entendimento das linguagens digi-
tais contemporâneas, como emojis, memes, 
GIFs e vídeos curtos, que constituem formas 
legítimas de expressão cultural;
•	 capacidade de moderar e dinamizar 
interações online, promovendo diálogo, par-
ticipação e escuta ativa;
•	 práticas de colaboração digital, in-
cluindo coautoria de documentos, trabalho 
partilhado em nuvem, produção coletiva de 
conteúdos e participação em comunidades 
virtuais;
•	 gestão da identidade digital, compre-
endendo a construção de presença online e 
seus impactos pessoais, académicos e pro-
fissionais.
Para os professores, estas competências 
são fundamentais para criar ambientes de 
aprendizagem online acolhedores, inclusi-
vos e colaborativos, fortalecendo o vínculo 
pedagógico em formatos digitais e híbridos.
4.3 Dimensão Cultural: diversidade, inclusão 
e participação crítica
As tecnologias digitais são artefatos cultu-
rais que influenciam modos de pensar, co-
municar e aprender. Dessa forma, a dimen-
são cultural do letramento digital abrange:
•	 compreensão das diferentes culturas 
digitais que os alunos vivenciam (redes so-
ciais, comunidades de gamers, plataformas 
de criação, grupos de interesse), valorizan-
do esses universos como pontos de conexão 
com a aprendizagem;
•	 atenção às desigualdades digitais, 
não apenas de acesso, mas também de uso 
e participação, combatendo exclusões so-
ciais e tecnológicas;
•	 sensibilidade intercultural, reconhe-
cendo que a internet é um espaço global e 
plural, onde coexistem diferentes valores, 
culturas e formas de expressão;
•	 reflexão crítica sobre o impacto cul-
tural das tecnologias, como manipulação 
algorítmica, polarização digital, bolhas infor-
mativas, vigilância tecnológica e cultura do 
consumo digital;
•	 uso das tecnologias como ferramenta 
de inclusão, permitindo adaptações, acessi-
bilidade e recursos multimodais que aten-

dam às necessidades de estudantes com 
perfis diversificados.
Para o professor, dominar esta dimensão 
significa atuar como mediador cultural, aju-
dando os estudantes a compreenderem o 
mundo digital como um espaço complexo, 
plural e repleto de possibilidades de partici-
pação cidadã.
4.4 A integração das três dimensões na prá-
tica docente
As dimensões ética, comunicacional e cul-
tural são interdependentes e devem ser de-
senvolvidas de forma integrada. Isso implica 
que o professor:
•	 oriente os alunos sobre normas de 
convivência digital;
•	 promova debates sobre segurança, ci-
dadania e impacto das tecnologias;
•	 incentive práticas comunicacionais 
respeitáveis e colaborativas;
•	 reconheça e valorize a diversidade de 
práticas culturais digitais dos estudantes;
•	 utilize recursos que promovam inclu-
são, equidade e participação crítica.
Assim, o letramento digital, entendido de 
forma ampla, estabelece as bases para uma 
educação verdadeiramente transformado-
ra, preparada para responder às exigências 
do século XXI.

5. Condições institucionais e políticas públi-
cas necessárias
A consolidação do letramento digital na for-
mação de professores não depende apenas 
da vontade individual do docente ou de ini-
ciativas isoladas de formação. Trata-se de 
um processo sistémico, que exige condições 
institucionais adequadas, políticas públicas 
consistentes e investimentos contínuos. A 
ausência desses fatores compromete a in-
tegração das tecnologias em sala de aula e 
limita as possibilidades de inovação peda-
gógica. Assim, é fundamental que as insti-
tuições educativas e os sistemas de ensino 
assumam um papel ativo na construção de 
uma cultura digital sustentável.
5.1 Infraestrutura tecnológica adequada
A infraestrutura é um pré-requisito essen-
cial para qualquer processo de letramento 
digital. Isso inclui:
•	 acesso a equipamentos atualizados, 
em quantidade suficiente para professores 
e alunos;
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•	 rede de internet de qualidade, estável 
e segura, capaz de suportar atividades sín-
cronas e assíncronas;
•	 ambientes equipados, como salas 
multimédia, laboratórios digitais e espaços 
maker;
•	 plataformas educacionais institucio-
nais que centralizem recursos, comunica-
ções e avaliações;
•	 assistência técnica permanente, ga-
rantindo manutenção e resolução rápida de 
problemas.
Sem estas condições, a formação e a prática 
digital tornam-se fragmentadas, dependen-
tes de soluções improvisadas e vulneráveis 
às desigualdades.
5.2 Políticas públicas de formação contínua
A formação docente deve ser entendida 
como um processo permanente, especial-
mente no campo das tecnologias, onde a 
evolução é rápida e constante. Para isso, são 
necessárias políticas públicas que:
•	 institucionalizem programas de for-
mação contínua de qualidade, atualizados e 
acessíveis;
•	 definam perfis de competências digi-
tais esperados para professores em diferen-
tes etapas da carreira;
•	 valorizem o desenvolvimento profis-
sional, incluindo incentivos e certificação;
•	 promovam parcerias entre universi-
dades, escolas, centros de formação e enti-
dades tecnológicas;
•	 garantam financiamento para forma-
ções especializadas e laboratórios digitais.
Uma política integrada evita formações su-
perficiais ou desconectadas da realidade es-
colar, possibilitando o desenvolvimento de 
competências profundas e duradouras.
5.3 Tempo e reconhecimento profissional
O tempo é um dos recursos mais escassos 
na vida do professor. Assim, as instituições 
devem:
•	 destinar horas específicas à formação 
em tecnologias digitais dentro da carga ho-
rária docente;
•	 reconhecer formalmente o tempo in-
vestido em formação com créditos, progres-
são ou incentivos salariais;
•	 permitir períodos de estudo, pesquisa 
e experimentação pedagógica no cotidiano 
escolar;
•	 valorizar o professor como protago-

nista do processo inovador.
Sem tempo institucionalizado, o desenvol-
vimento do letramento digital é frequente-
mente adiado ou realizado de forma super-
ficial.
5.4 Suporte técnico-pedagógico contínuo
O professor necessita de apoio especializa-
do para integrar tecnologias de maneira efi-
caz. Isso envolve:
•	 equipas de Tecnologias da Informa-
ção (TI) responsáveis pelo suporte técnico;
•	 equipas de Tecnologia Educativa dedi-
cadas a orientar o uso pedagógico das ferra-
mentas;
•	 tutoria e acompanhamento próximo 
durante a implementação de projetos digi-
tais;
•	 disponibilização de manuais, vídeos 
tutoriais, repositórios e recursos de autofor-
mação.
O suporte técnico-pedagógico evita que a 
inovação dependa exclusivamente do esfor-
ço individual, tornando o processo mais flui-
do e consistente.
5.5 Ambiente institucional favorável à inova-
ção
Uma cultura digital verdadeira não se cons-
trói apenas com tecnologia, mas com visão 
institucional. Por isso, a escola precisa pro-
mover:
•	 cultura de experimentação pedagógi-
ca sem medo do erro;
•	 colaboração entre docentes por meio 
de comunidades de prática;
•	 partilha de experiências digitais bem-
-sucedidas;
•	 envolvimento da gestão escolar como 
liderança ativa na implementação de estra-
tégias tecnológicas;
•	 articulação entre currículo, avaliação 
e projetos digitais.
A instituição que valoriza a inovação peda-
gógica cria condições para que os professo-
res desenvolvam a autonomia e a confiança 
necessárias para inovar.
5.6 Políticas de equidade e inclusão digital
As tecnologias podem reduzir desigualda-
des, mas também podem ampliá-las. Para 
isso, é essencial implementar:
•	 programas de acesso a dispositivos 
para estudantes vulneráveis;
•	 projetos de conectividade para famí-
lias sem acesso à internet;



457

•	 adaptações tecnológicas para alunos 
com necessidades específicas;
•	 políticas de combate ao analfabetis-
mo digital em comunidades educativas.
A equidade digital é um componente funda-
mental para garantir que o letramento di-
gital alcance todos os estudantes, indepen-
dentemente da sua origem socioeconômica.
5.7 Financiamento e sustentabilidade
O desenvolvimento digital exige investimen-
tos contínuos e planejamento de longo pra-
zo. Dessa forma, as políticas públicas devem:
•	 garantir financiamento para aquisi-
ção de equipamentos, renovação tecnológi-
ca e manutenção;
•	 planejar ciclos de atualização dos dis-
positivos e softwares;
•	 investir em centros de inovação edu-
cativa e laboratórios digitais;
•	 apoiar projetos de investigação sobre 
práticas digitais na educação.
A sustentabilidade financeira assegura que 
o processo de transformação digital não 
seja interrompido ou limitado por falta de 
recursos.
5.8 Articulação entre legislação, currículo e 
tecnologia
Finalmente, é essencial que:
•	 as orientações curriculares incorpo-
rem competências digitais de forma explíci-
ta;
•	 a legislação educativa ofereça diretri-
zes claras para o uso ético e responsável das 
tecnologias;
•	 haja alinhamento entre as políticas 
nacionais, regionais e locais;
•	 as escolas possam adaptar as tecnolo-
gias às necessidades do seu contexto.
Somente com esta articulação é possível de-
senvolver práticas pedagógicas coerentes, 
seguras e alinhadas aos objetivos educati-
vos.

6. Propostas práticas para formação docen-
te
A seguir, propostas concretas de ações for-
mativas que podem ser implementadas em 
cursos de formação inicial e programas de 
formação continuada:
6.1 Módulo introdutório (formação inicial)
•	 Conteúdo: história e impactos das 
tecnologias na educação; panorama de fer-
ramentas; princípios de segurança digital.

•	 Atividades: oficinas práticas com 
AVAs; criação de um microcurso; análise crí-
tica de recursos digitais.
6.2 Oficina de design pedagógico com tecno-
logias
•	 Objetivo: projetar uma unidade didá-
tica integrada a recursos digitais e metodo-
logias ativas.
•	 Produto final: plano de aula detalha-
do com objetivos, avaliações formativas, ru-
bricas e artefatos digitais produzidos pelos 
alunos.
6.3 Laboratório de curadoria e literacia mi-
diática
•	 Atividades: exercícios de verificação 
de fatos, checagem de fontes, desmonta-
gem de notícias falsas e criação de kits de 
verificação para alunos.
6.4 Curso sobre produção multimodal
•	 Ferramentas: editores de vídeo sim-
ples, podcasts, infográficos e ambientes 
para publicação.
•	 Avaliação: portfólio docente com pe-
ças multimodais e reflexões sobre uso peda-
gógico.
6.5 Comunidades de prática e mentoring
•	 Formar grupos de professores que 
trocam experiências e co-criam recursos; tu-
toria entre pares e acompanhamento esco-
lar para implementação.
7. Avaliação do letramento digital docente
A avaliação deve ser formativa e baseada 
em evidências: portfólios digitais, observa-
ção de aulas (presenciais e online), produtos 
pedagógicos (unidades, projetos), autoava-
liação reflexiva e indicadores de impacto na 
aprendizagem dos alunos.
8. Exemplos de atividades em sala de aula 
que o professor letrado digitalmente pode 
conduzir
•	 Projeto de pesquisa local com coleta e 
publicação de dados abertos.
•	 Sala de aula invertida com vídeos cur-
tos produzidos pelo professor e quizzes inte-
rativos.
•	 Oficina de jornal escolar multimodal 
com verificação de fatos.
•	 Atividade de programação básica para 
resolução de problemas matemáticos.
•	 Portfólios digitais reflexivos sobre 
processos de aprendizagem.
9. Desafios e limites
•	 Desigualdade de acesso: digital divide 
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que compromete equidade.
•	 Sobrecarga docente: exige tempo e 
reconhecimento.
•	 Qualidade das formações: muitas for-
mações são superficiais ou tecnicistas.
•	 Sustentabilidade: dependência de po-
líticas e investimentos contínuos.

10. Recomendações
1.	 Integrar letramento digital ao currí-
culo de formação inicial como componente 
obrigatório e articulado a estágios supervi-
sionados.
2.	 Criar programas contínuos e modu-
lares que permitam progressão das compe-
tências do básico ao avançado.
3.	 Garantir infraestrutura e suporte téc-
nico-pedagógico nas escolas e redes.
4.	 Valorizar o tempo de formação na jor-
nada docente e reconhecer certificações.
5.	 Estimular comunidades de prática e 
parcerias com universidades e instituições 
tecnológicas.
6.	 Priorizar ética, privacidade e seguran-
ça nas formações e políticas escolares.
7.	 Avaliar impactos das formações por 
meio de evidências sobre mudanças nas 
práticas docentes e na aprendizagem estu-
dantil.
Conclusão
O letramento digital é condição necessária 
para que o professor contemporâneo de-
sempenhe papéis múltiplos: curador de con-
teúdos, mediador de aprendizagens, desig-
ner de experiências e agente de formação 
cidadã. Para que isso ocorra de forma con-
sistente, a formação dos professores preci-
sa ser reestruturada, deixando o tecnicismo 
isolado e adotando uma abordagem inte-
grada — técnica, pedagógica, crítica, ética e 
institucional. Investir na formação docente 
em letramento digital é, portanto, investir 
diretamente na qualidade e na equidade da 
educação.
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